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Termo de Referência 25/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

25/2025 110156-ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO

LUISA AIRES 
OLIVEIRA

23/04/2025 20:33 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

00404.004312/2024-
25

1. Definição do objeto

1.1.   Contratação de um serviço de trilha de capacitação com o tema  "Patrimônio: Sistemas, Gestão
  na modalidade  síncrona, composta por   três módulos, com carga horáriaPatrimonial e Inventário", online

total de 56 horas-aula, podendo participar até 70 alunos por módulo, com  gravação simultânea para posterior
inserção do curso na página da Escola Virtual da AGU, ofertado pela  empresa CASP Online Treinamentos

,  conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.LTDA ME, CNPJ  17.354.297/0001-96

 Item  Atividade a ser desenvolvida  CATSER 
Und.de 

 Medida
 Quantidade  Valor Total

1

Contratação de um serviço de trilha de
capacitação com o tema "Patrimônio:

 Sistemas, Gestão Patrimonial e
Inventário".

21172 Und. 1 R$ 99.900,00

1.2 O custo total da contratação é de , sem reajustes,R$ 99.900,00 (noventa e nove mil e novecentos reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.3 O serviço objeto desta contratação enquadra-se como serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, nos termos da alínea "f", do inciso IIL, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

1.4 A prestação do serviço será dividida em trés módulos, conforme detalhamento a seguir:

Módulo: Gestão de Controle Patrimonial

Data: 12 a 16 de maio de 2025

Módulo: Inventário Patrimonial

Data: 26 a 30 de maio de 2025

Módulo: Siads

Data: 2 a 6 de junho de 2025
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1.5 Será celebrado contrato com prazo de vigência de 4 (quatro)  meses a partir da data da assinatura, nos
termos do art. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2. Fundamentação da contratação

2.1 A contratação foi requisitada pela CEGG - Coordenação de Educação em Governança e Gestão da ESAGU
por intermédio do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  nº 00024/2025/CEGG/ESAGU
/AGU, constante na seq. 33 do NUP 00404.004312/2024-25.

2.2 A demanda da capacitação procedeu da  Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas e Avaliação de
, por intermédio do Desempenho - COADE, da  Secretaria-Geral de Administração - SGA DESPACHO

à seq. 12, n. 00269/2024/COADE/SGA/AGU  com a seguinte justificativa:  

"Realizar capacitação dos servidores que atuam na gestão patrimonial de
bens
móveis, em especial os servidores da comissão de inventário e da comissão
de
apuração de irregularidades. (recomendação nº 11/Achado nº 7 e 8)."

2.3 Ademais, em anexo ao referido despacho da COADE/SGA, foi apresentada a proposta da trilha de
, visando elencar as principais informações para a estruturação de açõescapacitação em Gestão Patrimonial

a fim de atender a recomendação nº 11/Achado nº 7 e 8: "de capacitação na matéria,  Realizar capacitação dos
servidores que atuam na gestão patrimonial de bens móveis, em especial os servidores da comissão de

", contida no Relatório Final de Auditoria Financeirainventário e da comissão de apuração de irregularidades
de 2023 (NUP: 00404.003625/2023-85, seq. 265.

2.4 Para que fosse possível a criação da referida proposta da trilha de capacitação, primeiramente a Diretoria
de Desenvolvimento Profissional solicitou às unidades que atuam na gestão patrimonial que se manifestassem,
no sentido de informar o que é necessário constar em uma trilha de capacitação nessa matéria. Assim, foi
solicitado que as  Superintendências-Regionais de Administração (SADs) que prestassem as
seguintes informações:

Quais os principais temas que devem estar contidos na trilha de capacitação em gestão patrimonial? 
 
Qual a carga horária sugerida para cada tema? 

Há indicação de membro ou servidor com conhecimento técnico na área que poderia ministrar algum 
curso? 

Há indicação de alguma Escola ou Instituição de Ensino que possa oferecer algum curso sobre gestão 
patrimonial? 

Existe mais alguma recomendação, ideia ou sugestão para esta trilha de capacitação? 

2.5 Tendo como subsídio a consulta realizada, foi elencada a relação de temas e conteúdos indicados para 
constarem nas capacitações referente ao tema. 

Complementando, a capacitação ainda foi justificada no DFD nos seguintes termos:2.6 

"Entende-se que a gestão patrimonial na Administração Pública tem por
objetivo  controlar, cuidar e gerir materiais permanentes e de consumo a fim de
viabilizar  as atividades laborais da organização, atendendo às exigências e aos
normativos dos órgãos de controle, sejam internos ou externos.
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Cabe ressaltar, ainda, que as trilhas de capacitação foram demandas oriundas  da
Secretaria-Geral de Administração no ano de 2024, conforme reunião realizada com a
Secretária-Geral de Administração- Elisa Monteiro Malafaia, o  Diretor-Geral e o
Coordenador-Geral de Educação Continuada desta Escola  Superior. Portanto, essa
trilha de capacitação em Gestão Patrimonial faz parte das demais trilhas provenientes
de recomendações do controle interno - Secretaria de Controle Interno da Advocacia-
Geral da União - SCI/AGU (...)"

2.7 Informa-se que a necessidade de capacitação em tela - TRILHA DE CAPACITAÇÃO EM GESTÃO
PATRIMONIAL - trata-se de demanda prioritária da SGA desde o ano 2024, haja vista o contido no Relatório
de Auditoria de Apuração da Secretaria de Controle Interno da Advocacia-Geral da União - SCI/AGU, que
recomendou a adoção de medidas que assegurem a qualificação necessária para o desempenho das atividades
dos servidores da Advocacia-Geral da União.

2.8 ​Ressalta-se que empresa CASP Online Treinamentos tem um histórico de oferta de capacitações junto
a órgãos públicos tanto na esfera federal, estadual e municipal. Além disso, a capacitação será  realizada de
forma , possibilitando a oferta de conteúdo adaptado às necessidades específicas dos servidores"in company"
da AGU. Ao mesmo tempo, o curso ficará disponível na Escola Virtaul da AGU-EVA, por um período
temporal de 1 (um) ano, o que proporcionará o atendimento de maior número de servidores no âmbito da AGU.

2.9 Cabe consignar, ainda, a presente  demanda  de capacitação  possui  o tema inserido  na  INSTRUÇÃO
NORMATIVA DIREAGU/EAGU/AGU Nº    04, de 10  de agosto de 2023,  no item 21: GOVERNANÇA
E GESTÃO: ÉTICA, CIDADANIA, INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA.

2.10 No que diz respeito ao alinhamento desta atividade com o planejamento estratégico da instituição, tem-se
que, o Plano Estratégico Institucional da Advocacia-Geral da União para o período de 2024-2027, aprovado
pela Resolução CG-AGU nº 14, de 19 de julho de 2024,  é integrado pelo propósito de trabalhar para viabilizar
políticas públicas por um Brasil democrático, inclusivo e sustentável; pela visão de ser vanguarda na
inteligência jurídica para a solução de conflitos e problemas públicos em benefício da sociedade; pelos valores
de aprendizado contínuo, comprometimento, cooperação, inovação e integridade e, por fim, dentre os objetivos
destaca-se as perspectivas da excelência em serviços jurídicos e  da aprendizagem e crescimento sustentável.

2.11 Alinhadas as perspectivas do Plano Estratégico da AGU, importante destacar que, dentre as competências
da Escola Superior da AGU, de acordo com o Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023, em seu Anexo I,
art. 56, alínea "a" do inciso I que trata das ações de desenvolvimento destinadas aos Advogados da União, aos
Procuradores Federais e aos servidores técnicos-administrativos da Advocacia-Geral da União.

2.12 Assim, resta demonstrada a necessidade do atendimento da demanda e que ela está em consonância com
as competências da ESAGU. 

2.13 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual-PCA 2025, conforme detalhamento
a seguir:

Id pca PNCP: 26994558000123-0-000005/2025

Data de publicação no PNCP: 17/05/2024

Local: Brasília/DF

Fonte: Compras.gov.br

Total de itens: 13

Id do Item no PCA: 2

Identificador da Futura Contratação: não se aplica
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3. Descrição da solução

  Fornecimento de um serviço de trilha de capacitação com o tema "3.1 Patrimônio: Sistemas,
, na modalidade  síncrona, Gestão Patrimonial e Inventário"   online composta por três módulos, com carga

horária total de 56 horas-aula, podendo participar até 70 alunos por módulo, com gravação simultânea para
posterior inserção do curso na página da Escola Virtual da AGU,  ofertado pela empresa  CASP Online
Treinamentos LTDA ME, CNPJ 17.354.297/0001-96.

3.2 Desenvolvimento da capacitação na Modalidade "in company" com vistas a atender às necessidades da
AGU, com os seguintes módulos, conforme Proposta Comercial.

Módulo Gestão de Controle Patrimonial
Período: 12 a 16 de maio
Horário: das 09:10 às 12:20
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 16h

Módulo Inventário Patrimonial
Período: 26 a 30 de maio
Horário: 09:10 às 12:20 (horário de Brasília)
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 16h

 Módulo Siads
Período: 2 a 6 de junho
Horário: 08:30 e 13:18 (horário de Brasília)
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 24h

3.2.1   Atendimento especializado com grupo Vip de whatsapp relativo a cada módulo para os alunos
interagirem com os professores e tirarem as suas dúvidas durante o período da capacitação e por mais 3
meses após a conclusão do módulo.

3.2.2 A gravação do curso deverá ser cedida à ESAGU, para posterior inserção das aulas na página da
Escola Virtual da AGU - EVA, na qual ficarão disponíveis aos servidores da Casa pelo período de 1
ano a contar do término do último módulo

3.2.3 A empresa fornecerá o link da URL zoom da aulas ao vivo e da gravação para inserção na página
da Escola Virtual da AGU.

3.2.4 Fornecimento de apostila em PDF colorida individual.

3.2.5 Certificado CASP Online para quem obtiver 70% de presença.

3.3 O conteúdo programático do curso, conforme proposta comercial, será o seguinte:  

Módulo Sistemas (SIADS e demais sistemas federais)

Modulo I – funcionalidades do SIADS: Diferenciação entre o SIADS web e grande porte; níveis
de acesso de usuário ao sistema SIADS; cadastro de usuário no sistema web e grande porte.

Modulo II - Gestão de patrimônio no SIADS: classificação por natureza da despesa detalhada
do empenho; recebimento de bens (extraorçamentário e orçamentário). Sistema grande porte: cadastro
de  material com conhecimento das contas contábeis e subitem do empenho (CADMAT); cadastro
de  usuário em outra UASG; cadastro de terceiros. Controle de bens moveis (PATRIM):
Agregação (AGREGA); avaliação (AVALIACAO); depreciação (DEPRECIA); entrada (ENTRADA);
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inventário (INVENTARIO); movimentação (MOVIMENTO); saída de bens móveis (SAIDA). Sistema
web: abrir  e encerrar inventario; inventario e desfazimento de bens móveis; formação da comissão,
planejamento,  execução e relatório final; estoque interno; entrada de bens móveis; Relatório de
conciliação SIADS x SIAFI; Plaquetas de identificação e termo de responsabilidade.

Modulo III - Gestão de almoxarifado: Natureza das contas Patrimoniais; Classificação de bens
por  subgrupos e conta contábil no SIADS; estoque entrada e saída de bens em almoxarifado; Relatório
de conciliação SIADS x SIAFI.

Modulo IV – Integração SIADS x SIAFI: contas e lançamentos patrimoniais no SIAF; lançamentos
no SIADS que geram contabilização no SIAFI; solução de divergência entre SIAFI x SIADS.

Módulo Gestão de Controle Patrimonial

1. Mudanças conceituais
1.1 - Classificação da despesa e formas de controle:
1.2 - Permanente x Consumo;
1.3 – Novas normas de contabilidade aplicada ao setor público pertinentes ao controle patrimonial;
1.4 – Nova jurisprudência.

2. Aspectos gerais
2.1 - Setor de Patrimônio
2.2 - Abrangência: Visão Macro
2.3 - Principais Atribuições
2.4 - Legislação Patrimonial
2.5 - Integração entre o Controle Patrimonial e a Contabilidade
2.6 - Arquivamento

3 - NORMATIZAÇÃO DE ROTINAS PATRIMONIAIS DAS SEGUINTES
ROTINAS PATRIMONIAIS (MODELOS DE NORMATIZAÇÃO):
3 - Ingresso de Bens
3.1 - Regras e legislação sobre recebimento dos Bens

4 - Incorporação / Tombamento – aspectos gerais e legislação
4.1 - Considerações Contábeis
4.2 - Registro no SIP - Sistema Informatizado Patrimonial

4.3 - Geração do Número de Tombamento do Bem
4.4 - Etiquetagem / Emplaquetamento dos Bens
4.5 - Modelo de Termo de Responsabilidade

5 - Definição de bem permanente
5.1 - Bens de Uso: Comum, Especial e Dominical

6 - Conserto e Reparo de Bens
6.1 - Modelo de Termo de Reparo de Bem Patrimonial

7 - Transferência de Bens

8 - Baixa Patrimonial
8.1 - Modelo de Termo de Baixa
8.2 - Doação
8.2.1 - Considerações Contábeis
8.3 - Cessão de Uso
8.3.1 - Considerações Contábeis
8.3.2 - Modelo de Termo de Cessão de Uso
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8.4 - Inutilização
8.5 - Extravio ou Furto
8.6 - Venda / Leilão
8.7 - Bens Inservíveis
8.8 – Sucata

9. – Inventário

10 – Depreciação, amortização e exaustão

Módulo Inventário Patrimonial
1. Aprofundamento
1.1 – Técnicas fracassadas x técnicas modernas e de sucesso;
1.2 – Receita do inventário de sucesso (passo a passo);;
1.3 – Apresentação do kit inventário;
1.4 – Fiscalização do inventário;
1.5 – Itens necessários para a realização do inventário;
1.6 – Primeira atividade prática (definição do pré inventário);
1.7 – Avaliação das atividades;
1.8 – Aspectos contábeis para contadores e não contadores;
1.9 – Matriz SWOT (FOFA) para planejamento do inventário.

2. Alinhamento da legislação e da jurisprudência aplicada para o inventário
2.1 – Revisão da legislação vigente (novas normas contábeis e legislação correlata com influência
no inventário);
2.2 – Análise da jurisprudência aplicada (decisões dos principais apontamentos de Tribunais de
Contas, incluindo TCU e TCES);
2.3 – Análise de casos concretos;
2.4 – Segunda atividade prática (encontro de erros em casos reais).

3 - Papeis de trabalho, produtivamente e mecanismo da “nuvem”.
3.1 – Apresentação dos papéis de trabalho;
3.2 – Modelo para realização do inventário;
3.3 – Produtividade da comissão (controle);
3.4 – Fiscalização do inventário;
3.5 – Terceira atividade (praticar com os papéis de trabalho).

4 - Integração entre o inventário e a contabilidade
4.1 Fechamento entre contabilidade, patrimônio e dados levantados pela Comissão de
Inventário;
4.2 Documentos suporte;
4.3 Erros comuns.

3.4 O pagamento será realizado em três parcelas, após a conclusão de cada módulo, mediante apresentação de
nota fiscal pela Contratada, conforme valores abaixo:

Módulo Gestão de Controle Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Inventário Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Sistemas (SIADS e demais sistemas federais): R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais).

3.5 O conteúdo programático de cada módulo foi elaborado pela empresa para atender às  necessidades
específicas da AGU, abordando desde o uso de sistemas federais de gestão patrimonial até as  rotinas de
controle patrimonial e as técnicas de inventário. Desta forma, a ampla abrangência do conteúdo da capacitação
justifica a extensa carga horária da capacitação de 56 horas-aula. Destaca-se que, conforme  informação
prestada pela CAPS, os três módulos possuem carga horária e conteúdo semelhantes à cursos individuais.
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3.6 Importante ressaltar que em cada módulo poderá participar até 70 alunos e que os módulos poderão ser
ministrados para públicos diferentes ou para o mesmo público, sendo este critério a ser definido pela área
demandante da contratação, tendo em vista a abrangência do conteúdo da capacitação e a área de exercício de
cada servidor. 

3.7 Por este motivo, informa-se que a confirmação de participação dos servidores deverá ser realizada para
cada Módulo, bem como o Termo de Compromisso a ser assinado pelos alunos deverá identificar o módulo
que cada um participará.

3.8 Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

3.9 Será celebrado contrato com prazo de vigência de 4 (quatro) meses a partir da data da assinatura, nos
termos do art. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021. 

3.10 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em
razão do baixo risco da contratação, por ser evento de curta duração e, em especial, em razão do pagamento ser
realizado após a prestação dos serviços.

 

 

 

4. Requisitos da contratação

Requisitos:

4.1 São requisitos da contratação:

4.1.1 Fornecimento de um serviço de trilha de capacitação com o tema "Patrimônio: Sistemas, Gestão
com carga horária total de 56 horas-aula;Patrimonial e Inventário", 

4.1.2 A capacitação deverá ser composta por 3 Módulos, com os seguintes subtemas e cargas horárias:

Módulo Gestão de Controle Patrimonial - Carga Horária: 16h;
Carga Horária: 16h;Módulo: Inventário Patrimonial - 

Carga Horária: 24h.Módulo: Siads - 

4.1.3 O Curso deverá ser ofertado por Instituição de ensino reconhecida pela excelência na qualidade de
ensino no mercado, e instrutor(a) com notório saber no tema;

4.1.4 Em cada Módulo poderá participar até 70 pessoas;

4.1.5 O curso deverá ser na modalidade  síncrona, com gravação simultânea;online

4.1.6 A gravação do curso deverá ser cedida à ESAGU, para posterior inserção das aulas na página da
Escola Virtual da AGU - EVA, na qual ficarão disponíveis aos servidores da Casa pelo período de 1
ano a contar do término do último módulo;

4.1.7 Disponibilização de apostila em pdf colorida individual (Digital);

4.1.8 Emissão de certificado CASP Online para os participantes que obtiverem 70% de presença;

4.1.9 Disponibilização da aula gravada na plataforma da CASP Online aos participantes do curso para
revisão pelo período de 3 meses após o término de cada módulo;
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4.1.10 Criação de grupo Vip de whatsapp relativo a cada módulo para os alunos interagirem com os
professores e tirarem as suas dúvidas durante o período da capacitação e por mais  3 meses  após a
conclusão do módulo;

4.1.11 A empresa fornecerá o link da URL zoom da aulas ao vivo.

4.2 O pagamento será realizado em três parcelas, após a conclusão de cada módulo, mediante apresentação de
nota fiscal pela Contratada, conforme valores abaixo:

Módulo Gestão de Controle Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Inventário Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Sistemas (SIADS e demais sistemas federais): R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais).

Subcontratação:

4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

Contrato:

4.4 Deverá ser celebrado contrato com prazo de vigência de 4 (quatro) meses a partir da data da assinatura, nos
termos do art. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021. 

Garantia da contratação:

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em
razão do baixo risco da contratação, por ser evento de curta duração e, em especial, em razão do pagamento ser
realizado após a prestação dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1 A execução dos serviços ocorrerá entre os meses de maio e junho, de forma online síncrona, com posterior
disponibilização na  plataforma da Escola Virtual da AGU por um período de 1 ano a contar da finalização do
último módulo, e conforme detalhamento abaixo:

Módulo Gestão de Controle Patrimonial
Período: 12 a 16 de maio
Horário: das 09:10 às 12:20
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 16h

Módulo: Inventário Patrimonial

Período: 26 a 30 de maio
Horário: 09:10 às 12:20 (horário de Brasília)
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 16h

Módulo: Siads

Período: 2 a 6 de junho
Horário: 08:30 e 13:18 (horário de Brasília)
Dias: Segunda a sexta-feira
Carga Horária: 24h
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei
nº 14.133/2021, art. 115,  ).caput

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);
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6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de orçamento e finanças  para a
ão e gestão nos termos doformalização dos procedimentos de pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaç

contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1   Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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7.1.1 não produziu os resultados acordados;

7.1.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.1.3  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Notaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

.II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.1. o prazo de validade;

7.8.2. a data da emissão;

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.8.5. o valor a pagar; e

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133

./2021

7.11 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
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do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo- IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado em três parcelas, após a conclusão de cada módulo, mediante apresentação de
nota fiscal pela Contratada,  conforme valores abaixo:

Módulo Gestão de Controle Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Inventário Patrimonial: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais);
Módulo Sistemas (SIADS e demais sistemas federais): R$ 33.300,00 (trinta e três mil e
trezentos  reais)

7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No2006

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.23 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.
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7.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos).

7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.

Regime de Execução

8.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.7  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.13 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação Jurídica

8.14  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.16 prova inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.17 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

8.18 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.20 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
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certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.21 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da lei.

8.23 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 99.900,00

9.1. O custo total da contratação é de R$ 99.900,00 (noventa e nove mil e novecentos reais), conforme custos
unitários apostos na tabela do item 1.1.

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União e que serão indicados em momento oportuno no processo de contratação. 

 

11. Obrigações do Contratante

11.1. São obrigações do Contratante:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

11.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do Contratado

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência; 9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

12.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

12.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

 

13. Infrações e Sanções Administrativas

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sei) Advertência
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” eii) Impedimento de licitar e contratar
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritas nasiii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

:iv) Multa

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1,
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e
/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: PORTARIA n. 00010/2025/DIREAGU/ESAGU/AGU de 14 de abril de 2025.

 

 

 

 

LUISA AIRES OLIVEIRA
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 23/04/2025 às 20:33:29.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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